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MODELO 13 

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO 

OBSERVAÇÕES PRÉVIAS 

Esta declaração é de entrega obrigatória pelas instituições de crédito e sociedades financeiras que com a sua intervenção, 
tenham efetuado operações relativas a valores mobiliários e warrants autónomos, bem como operações relativas a instrumentos 
financeiros derivados, incluindo os produtos financeiros complexos, nos termos do artigo 124º do Código do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Singulares. 

O preenchimento da declaração deve efetuar-se conforme se indica:

QUADRO 1 – O número de identificação fiscal da entidade declarante. 

QUADRO 2 – O número de identificação fiscal do Contabilista Certificado da entidade declarante. 

QUADRO 3 – O ano a que se reporta a declaração. 

QUADRO 4 – O código do serviço de finanças a que pertence a área da sede ou domicílio fiscal da entidade declarante. 

QUADRO 5 – O tipo de declaração, assinalando o campo relativo à PRIMEIRA quando se tratar da primeira declaração do ano a 
que respeitam os factos, e o campo relativo à SUBSTITUIÇÃO quando se pretende inserir, modificar ou suprimir 
parte da informação que consta da declaração ou declarações já entregues. 

QUADRO 6 – IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR / RELAÇÃO DAS OPERAÇÕES EFETUADAS 

Deve ser identificado o titular das operações com valores mobiliários, contratos relativos a instrumentos 
financeiros derivados ou produtos financeiros complexos 

(indicar o número de ordem do titular no conjunto a comunicar): 

Campo 06 – O número de identificação fiscal do titular dos rendimentos. Nos casos de contitularidade de 
rendimentos estes devem ser imputados a cada um dos titulares na proporção da respetiva quota. 

Campo 07 – O código do país da residência do titular, segundo a norma ISO 3166 (International Organization for 
Standardization). 

Campo 08 – O número de identificação fiscal do representante legal do titular, quando se trata de entidade não 
residente em território português e a sua nomeação seja obrigatória. 

RELAÇÃO DAS OPERAÇÕES EFETUADAS 

Indique as operações efetuadas por cada titular anteriormente identificado: 

Campo 09 – Indique o número de identificação fiscal da entidade emitente. No caso de valores mobiliários 
emitidos por entidades não residentes, indique o número de identificação fiscal da entidade 
declarante. No caso de contratos de instrumentos financeiros derivados ou produtos financeiros 
complexos não negociados em bolsa de valores, indique o número de identificação fiscal da 
contraparte. No caso de instrumentos financeiros derivados ou produtos financeiros complexos 
negociados em bolsa de valores, indique o número de identificação fiscal da entidade gestora da 
bolsa. 

Campo 10 – Indique o código do valor mobiliário segundo a codificação ISIN (Número Internacional de 
Identificação de Valores Mobiliários). Se o valor mobiliário não tiver ISIN atribuído, deve ser utilizado 
um código composto por 12 carateres alfanuméricos de acordo com a seguinte sequência: 

 Dois carateres alfabéticos identificadores do país do emitente do valor mobiliário, devendo 
para o efeito ser usada a norma internacional ISO 3166 (Alpha-2 code). Deverá ser utilizado 
o prefixo XS para situações em que os instrumentos financeiros são transacionados através 
do Clearstream ou do Euroclear; 

 Seis carateres alfabéticos correspondentes às posições do código CFI (Classification of 
Financial Instruments) estipulado na norma ISO 10962. De acordo com o definido nessa 
norma, quando ao valor mobiliário não for aplicável (ou for indefinida), alguma(s) das 
posições, deve ser aposto X na(s) mesma(s); 

 As restantes 4 posições deverão ser preenchidas com 9999. 

  

Campo 11 – Indique o código da designação/tipo do valor ou instrumento: 

01 – Obrigações 
02 – Ações 
03 – Títulos de participação 
04 – Unidades de participação 
05 – Warrants autónomos 
06 – Certificados que atribuam direito a receber o valor de ativo subjacente 
07 – Produtos financeiros complexos quando o risco de perda de capital existe 
08 – Instrumentos financeiros derivados 
09 – Outros valores mobiliários 

Com o código 06, devem ser discriminadas as operações relativas a certificados que se 
enquadram no disposto na al. g) do n.º 1 do art.10.º do CIRS. 

Com o código 07, devem ser declarados os produtos financeiros complexos que não sejam 
de incluir nos outros códigos, integrando, nomeadamente, as operações com obrigações 
estruturadas, a comercialização combinada de contratos de depósito e outros instrumentos 
financeiros autónomos, os contratos de seguro ligados a outros instrumentos financeiros, os 
ETF (Exchange Traded Funds), os contratos de seguro ligados a fundos de investimento 
(Unit Linked) e as operações de capitalização ligadas a fundos de investimento. 

Com o código 08, devem ser declaradas todas as operações com instrumentos financeiros 
derivados onde se incluem, nomeadamente, os futuros, as opções, os forwards, os contratos 
diferenciais (CFD’s – contracts for difference), os derivados de crédito, as soluções de 
proteção de taxas de juro (caps, floors e collars) e os derivados atípicos, híbridos e sintéticos. 

Campo 12 – Indique a data da operação. No caso de se tratar de valores mobiliários, a data da operação 
corresponde à data da liquidação sempre que haja lugar a liquidação. 

No caso de se tratar de operações relativas a instrumentos financeiros derivados ou produtos 
financeiros complexos, a data da operação corresponde à data em que o resultado foi apurado. 

Campo 13 – Indique a natureza da operação: 

01 – Operações com contratos de futuros e opções sobre ações reais ou teóricas, ou índices 
sobre essas ações celebrados em bolsa de valores 

02 – Operações com outros contratos de futuros e opções celebrados em bolsa de valores 
não referidos no código 01 
03 – Operações com outros instrumentos financeiros derivados não mencionados nos 
códigos 01 e 02 
04 – Aquisição de warrants autónomos 
05 – Alienação de warrants autónomos 
10 – Exercício de warrants autónomos 
07 – Aquisição/subscrição de outros valores mobiliários 
08 – Alienação/resgate/reembolso de outros valores mobiliários (aplicável até 2011) 
10 – Alienação de outros valores mobiliários 
11 – Resgate/reembolso de outros valores mobiliários 
12 – Alienação de participações sociais em sociedades que se encontrem na condição 

prevista no artigo 35.º do Código das Sociedades Comerciais, a favor das quais o 
sujeito passivo realizou entradas de capital em dinheiro (art.º 43.º -B do EBF). 

09 – Outras 

Campo 14 – Indique o número de títulos registados na operação ou o número de contratos relativos a 
instrumentos financeiros derivados ou produtos financeiros complexos a que se referem os 
resultados apurados na operação. 

Campo 15 – Indique o valor correspondente a cada operação no caso de se tratar de valores mobiliários, ou os 
resultados positivos ou negativos apurados no caso de se tratar de instrumentos financeiros 
derivados ou produtos financeiros complexos. No caso de se tratar de uma operação com o código 
de natureza 09, o valor da operação será positivo quando se trate de uma entrada na conta do 
titular e será negativo quando se trate de uma saída na conta do titular. 
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 Portaria n.º 322/2018
de 13 de dezembro

A Portaria n.º 318/2015, de 1 de outubro, aprovou a 
declaração modelo n.º 25 destinada ao cumprimento da 

obrigação declarativa a que se refere a alínea c) do n.º 1 
do artigo 66.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, pelas 
entidades que recebam donativos fiscalmente relevantes 
no âmbito do regime consagrado neste diploma legal.

Considerando que, nos termos do artigo 263.º da Lei 
n.º 114/2017, de 29 de dezembro, foi alterado o artigo 62.º 
do Estatuto dos Benefícios Fiscais, no sentido de elevar, 
em determinadas situações, as majorações dos donativos, 
torna -se necessário proceder ao ajustamento das instruções 
de preenchimento da declaração modelo n.º 25, através da 
criação de novos códigos para identificação dos donativos 
de acordo com as referidas alterações introduzidas ao Es-
tatuto dos Benefícios Fiscais.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado dos Assun-

tos Fiscais, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 66.º 
do Estatuto dos Benefícios Fiscais, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

São aprovadas as instruções de preenchimento da de-
claração modelo n.º 25 — donativos recebidos, aprovada 
pela Portaria n.º 318/2015, de 1 de outubro, em anexo à 
presente portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Norma revogatória

São revogadas as anteriores instruções de preenchi-
mento da declaração modelo n.º 25, aprovadas pela Portaria 
n.º 318/2015, de 1 de outubro.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de janeiro 
de 2019.

O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, António 
Manuel Veiga dos Santos Mendonça Mendes, em 4 de 
dezembro de 2018. 

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO 

DONATIVOS RECEBIDOS 

No âmbito das obrigações acessórias das entidades beneficiárias dos 
donativos, serve este modelo para cumprir com as disposições legais contidas 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 66.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais. 

O cumprimento desta obrigação fiscal deve efetivar-se através do 
preenchimento e envio do presente modelo por transmissão eletrónica de 
dados, até ao fim do mês de fevereiro de cada ano, referente aos donativos 
recebidos no ano anterior. 

Quadro 1 – Identificação da Entidade Beneficiária dos Donativos 
Recebidos

Deve proceder-se à identificação da entidade beneficiária dos donativos 
recebidos, a qual se realiza através da menção do respetivo número de 
identificação fiscal (NIF) no campo 01. 

Entende-se por entidades beneficiárias (sujeitas a esta obrigação) aquelas que 
recebem os bens de um doador, podendo ser entidades públicas ou privadas, 
cujas atividades consistam predominantemente na realização de iniciativas nas 
áreas social, cultural, ambiental, desportiva, educacional ou científica. 

Os donativos constituem entregas em dinheiro ou em espécie concedidos sem 
contrapartidas que configurem obrigações de caráter pecuniário ou comercial 
às entidades referidas no parágrafo anterior. 
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Quadro 2 – Ano dos Donativos 

Deve indicar-se o ano a que se reporta a declaração, que corresponderá ao do 
recebimento dos donativos indicados no quadro 5. 

Quadro 4 – Tipo de declaração

Se o preenchimento e envio deste modelo se refere à primeira declaração do 
ano a que respeitam os donativos recebidos, deve assinalar-se o campo 01 e 
se respeita a declaração de substituição, deve assinalar-se o campo 02. 

  

Quadro 5 – Relação das Entidades Doadoras e dos Donativos 

Campo 01 – Deve proceder-se à identificação das entidades doadoras, 
identificação que se deverá efetuar através da indicação do respetivo NIF. 

Campo 02 – Deve proceder-se à indicação dos donativos, por doador, de 
acordo com os códigos de identificação constantes do elenco que a seguir se 
apresenta.

 CÓDIGO/DESIGNAÇÃO 

01 - Mecenato religioso     
(n.º 2 do artigo 63.º do EBF) 

Donativos concedidos por pessoas singulares a igrejas, instituições religiosas, 
pessoas coletivas de fins não lucrativos pertencentes a confissões religiosas ou 
por elas instituídas. 

02 – Estado - Mecenato social    
(n.ºs 1 e 2 do artigo 62.º do EBF) 

Donativos destinados a fins de caráter social concedidos a: 

 Estado, Regiões Autónomas, autarquias locais e qualquer dos seus 
serviços;

 Associações de municípios e de freguesias; 
 Fundações em que o Estado, as Regiões Autónomas ou as autarquias 

locais participem no património inicial; 
 Fundações de iniciativa exclusivamente privada que prossigam fins de 

natureza predominantemente social, relativamente à sua dotação inicial, 
nas condições estabelecidas no n.º 9 do artigo 62.º do Estatuto dos 
Benefícios Fiscais; 

 Creches, lactários e jardins-de-infância legalmente reconhecidos pelo 
ministério competente. 

03 – Estado - Mecenato familiar
(n.ºs 1 e 5 do artigo 62.º do EBF) 

Donativos concedidos às entidades mencionadas no código 02, que se 
destinem a custear as seguintes medidas: 

 Apoio pré-natal a adolescentes e a mulheres em situação de risco e à 
promoção de iniciativas com esse fim; 

 Apoio a meios de informação, de aconselhamento, encaminhamento e 
de ajuda a mulheres grávidas em situação social, psicológica ou 
economicamente difícil; 

  

 Apoio, acolhimento, ajuda humana e social a mães solteiras; 
 Apoio, acolhimento, ajuda social e encaminhamento de crianças 

nascidas em situações de risco ou vítimas de abandono; 
 Ajuda à instalação de centros de apoio à vida para adolescentes e 

mulheres grávidas cuja situação socioeconómica ou familiar as impeça 
de assegurar as condições de nascimento e educação da criança; 

 Apoio à criação de infraestruturas e serviços destinados a facilitar a 
conciliação da maternidade com a atividade profissional dos pais. 

04 – Estado – Mecenato ambiental/ desportivo/ educacional   
(n.ºs 1 e 2 do artigo 62.º do EBF) 

Donativos concedidos às entidades mencionadas no código 02, destinados 
exclusivamente a fins de caráter ambiental, desportivo e educacional. 

Apoios concedidos entre 1 de janeiro de 2007 e 31 de dezembro de 2013 para 
a concretização do Plano Nacional de Leitura aprovado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 86/2006, de 12 de julho. 

05 – Estado – Mecenato ambiental/ desportivo/ educacional (contratos 
plurianuais)
(n.ºs 1 e 2 do artigo 62.º do EBF) 

Donativos concedidos às entidades mencionadas no código 02, destinados 
exclusivamente a fins de caráter ambiental, desportivo e educacional, quando 
atribuídos ao abrigo de contratos plurianuais celebrados para fins específicos 
que fixem os objetivos a prosseguir pelas entidades beneficiárias e os 
montantes a atribuir pelos sujeitos passivos. 

Apoios concedidos entre 1 de janeiro de 2007 e 31 de dezembro de 2013 para 
a concretização do Plano Nacional de Leitura aprovado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 86/2006, de 12 de julho. 

06 - Mecenato social 
(n.º 3 do artigo 62.º do EBF) 

Donativos concedidos às seguintes entidades: 

 Instituições particulares de solidariedade social e equiparadas; 
 Pessoas coletivas de utilidade pública administrativa;  
 Pessoas coletivas de mera utilidade pública que prossigam fins de 

caridade, assistência, beneficência e solidariedade social; 
 Cooperativas de solidariedade social; 
 Centros de cultura e desporto organizados nos termos dos Estatutos do 

INATEL, no âmbito de atividades de natureza social; 
 Organizações não-governamentais para o desenvolvimento; 

  

 Outras entidades promotoras de auxílio a populações carecidas, desde 
que reconhecidas pelo Estado Português. 

07 - Mecenato social (apoio especial) 
(n.º 4 do artigo 62.º do EBF) 

Donativos concedidos às entidades mencionadas no código 06, que se 
destinem a custear as seguintes despesas: 

 Apoio à infância ou à terceira idade; 
 Apoio e tratamento de toxicodependentes ou de doentes com sida, com 

cancro ou diabéticos; 
 Promoção de iniciativas dirigidas à criação de oportunidades de trabalho 

e de reinserção social de pessoas, famílias ou grupos em situações de 
exclusão ou risco de exclusão social, designadamente no âmbito do 
rendimento social de inserção, de programas de luta contra a pobreza 
ou de programas e medidas adotadas no contexto do mercado social de 
emprego;

 Creches, lactários e jardins-de-infância legalmente reconhecidos pelo 
ministério competente; 

08 - Mecenato familiar
(n.ºs 3 e 5 do artigo 62.º do EBF) 

Donativos concedidos às entidades mencionadas no código 06, que se 
destinem a custear as medidas elencadas no código 03. 

09 - Mecenato ambiental/ desportivo/ educacional – Aplicável ao ano de 
2017 e anteriores 
(n.º 6 do artigo 62.º do EBF) 

Donativos concedidos às seguintes entidades: 

 Organizações não-governamentais de ambiente (ONGA); 
 Comité Olímpico de Portugal, Confederação do Desporto de Portugal, 
 Pessoas coletivas titulares do estatuto de utilidade pública desportiva; 
 Associações promotoras do desporto e associações dotadas do estatuto 

de utilidade pública que tenham como objeto o fomento e a prática de 
atividades desportivas, com exceção das secções participantes em 
competições desportivas; 

 Centros de desporto organizados nos termos dos Estatutos do INATEL, 
no âmbito de atividades que não sejam de natureza social; 

 Estabelecimentos de ensino, escolas profissionais, escolas artísticas, e 
jardins-de-infância legalmente reconhecidos pelo Ministério da 
Educação;

 Instituições responsáveis pela organização de feiras universais ou 
mundiais, nos termos a definir por resolução do Conselho de Ministros. 

10 - Mecenato ambiental/ desportivo/ educacional (contratos plurianuais) 
– Aplicável ao ano de 2017 e anteriores  
(n.ºs 6 e 7 do artigo 62.º do EBF) 

Donativos concedidos às entidades mencionadas no código 09 quando 
atribuídos ao abrigo de contratos plurianuais celebrados para fins específicos 
que fixem os objetivos a prosseguir pelas entidades beneficiárias e os 
montantes a atribuir pelos sujeitos passivos. 

11 – Mecenato a Organismos Associativos
(n.º 8 do artigo 62.º do EBF) 

Donativos concedidos pelos associados aos respetivos organismos 
associativos a que pertençam, com vista à satisfação dos seus fins 
estatutários.

12 - Mecenato para a sociedade de informação – Aplicável até 2011
(n.º 1 do artigo 65.º do EBF – revogado pelo n.º 1 do artigo 146.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 
de dezembro (LOE2012) 

Donativos de computadores, modems, placas RDIS e aparelhos de terminal, 
incluindo impressoras, digitalizadores e set-top boxes, bem como programas de 
computadores, formação e consultadoria na área da informática, concedidos às 
entidades mencionadas nos códigos 02 e 06 e ainda às que a seguir se 
indicam: 

 Museus, bibliotecas e arquivos históricos e documentais; 
 Comité Olímpico de Portugal, Confederação do Desporto de Portugal, 

      pessoas coletivas titulares do estatuto de utilidade pública desportiva; 
 Associações promotoras do desporto e associações dotadas do estatuto 

de utilidade pública que tenham como objeto o fomento e a prática de 
atividades desportivas, com exceção das secções participantes em 
competições desportivas; 
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 Centros de cultura e desporto organizados nos termos dos Estatutos do 
INATEL; 

 Estabelecimentos de ensino, escolas profissionais, escolas artísticas e 
jardins-de-infância legalmente reconhecidos pelo Ministério da 
Educação.

13 - Mecenato para a sociedade de informação (contratos plurianuais) – 
Aplicável até 2011 
(n.º 1 do artigo 65.º do EBF – revogado pelo n.º 1 do artigo 146.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 
de dezembro (LOE2012) 

Donativos concedidos no âmbito e às entidades mencionadas no código 12 
quando atribuídos ao abrigo de contratos plurianuais que fixem objetivos a 
atingir pelas entidades beneficiárias e os bens e serviços a atribuir pelos 
sujeitos passivos. 

  

14 – Estado – Mecenato Científico
(n.º 1 artigo 62.º-A do EBF) 

Donativos concedidos às entidades beneficiárias abaixo identificadas, que 
pertençam ao Estado, Regiões Autónomas e autarquias locais, a Associações 
de municípios e freguesias e a Fundações em que o Estado, as Regiões 
Autónomas ou as autarquias locais participem no património inicial: 

 Fundações, associações e institutos; 
 Instituições de ensino superior, bibliotecas, mediatecas e centros de 

documentação;
 Laboratórios do Estado, laboratórios associados, unidades de 

investigação e desenvolvimento, centros de transferência e centros 
tecnológicos;

 Órgãos de comunicação social, que se dediquem à divulgação científica; 
 Empresas que desenvolvam ações de demonstração de resultados de 

investigação e desenvolvimento tecnológico, sempre que a respetiva 
atividade assuma, predominantemente, caráter científico.  

15 – Estado – Mecenato Científico (Contratos Plurianuais)
 (n.ºs 1 e 3 do artigo 62.º-A do EBF) 

Donativos concedidos às entidades mencionadas no código 14, quando 
atribuídos ao abrigo de contratos plurianuais que fixem objetivos a atingir pelas 
entidades beneficiárias e os montantes a atribuir pelos sujeitos passivos de IRC 
ou de IRS. 

16 – Mecenato Científico
 (n.º 2 do artigo 62.º-A do EBF) 

Donativos concedidos às entidades beneficiárias a que se refere o n.º 1 do 
artigo 62.º-A do EBF, identificadas no código 14, que sejam de natureza 
privada.

17 – Mecenato Científico (contratos plurianuais) 
(n.ºs 1 e 4 do artigo 62.º-A do EBF)  

Donativos concedidos às entidades beneficiárias identificadas no código 14, de 
natureza privada, quando atribuídos ao abrigo de contratos plurianuais que 
fixem objetivos a atingir pelas entidades beneficiárias e os montantes a atribuir 
pelos sujeitos passivos de IRC ou de IRS.  

18 – Comemorações do Centenário da República – Aplicável até 2011 
(Artigo 80.º da Lei n.º 67-A/2007, de 31 de dezembro)  

Donativos concedidos à entidade incumbida legalmente de assegurar a 
preparação, organização e coordenação das comemorações do primeiro 
centenário da implantação da República. 

  

19 – Comemorações do Centenário da República (Contratos plurianuais) – 
Aplicável até 2011 
(Artigo 80.º da Lei n.º 67-A/2007, de 31 de dezembro) 

Donativos concedidos à entidade incumbida legalmente de assegurar a 
preparação, organização e coordenação das comemorações do primeiro 
centenário da implantação da República, que sejam atribuídos ao abrigo de 
contratos plurianuais. 

20 – Estado - Mecenato cultural 
(alínea a) do n.º 1 do artigo 62.º-B do EBF) 

Donativos destinados a fins de caráter cultural concedidos a: 

 Estado, Regiões Autónomas, autarquias locais e qualquer dos seus 
serviços;

 Associações de municípios e de freguesias; 
 Fundações em que o Estado, as Regiões Autónomas ou as autarquias 

locais participem no património inicial; 
 Fundações de iniciativa exclusivamente privada que prossigam fins de 

natureza predominantemente social relativamente à sua dotação inicial, 
nas condições estabelecidas no n.º 9 do artigo 62.º do Estatuto dos 
Benefícios Fiscais; 

 Pessoas coletivas de direito público. 

21 – Estado - Mecenato cultural (contratos plurianuais) 
(alínea a) do n.º 1 e n.º 6 do artigo 62.º-B do EBF) 

Donativos concedidos às entidades mencionadas no código 20, quando 
atribuídos ao abrigo de contratos plurianuais que fixem objetivos a atingir pelas 
entidades beneficiárias e os montantes a atribuir pelos sujeitos passivos de IRC 
ou de IRS. 

22 - Mecenato cultural 
(alíneas b) a f) do n.º 1 do artigo 62.º-B do EBF) 

Donativos destinados a fins de caráter cultural concedidos a: 

 Entidades sem fins lucrativos que desenvolvam ações no âmbito do 
teatro, da ópera, do bailado, música, organização de festivais e outras 
manifestações artísticas e da produção cinematográfica, audiovisual e 
literária;

 As cooperativas culturais, institutos, fundações e associações que 
prossigam atividades de natureza ou interesse cultural, nomeadamente 
de defesa do património histórico-cultural material e imaterial; 

 Entidades detentoras ou responsáveis por museus, bibliotecas, e 
arquivos históricos e documentais; 

  

 Os centros de cultura organizados nos termos dos Estatutos do INATEL, 
com exceção dos donativos abrangidos pela alínea c) do n.º 3 do artigo 
62.º;

 Organismos públicos de produção artística responsáveis pela promoção 
de projetos relevantes de serviço público, nas áreas do teatro, música, 
ópera e bailado. 

23 – Mecenato cultural (contratos plurianuais) 
(alíneas b) a f) do n.º 1 e n.º 6 do artigo 62.º-B do EBF) 

Donativos concedidos às entidades mencionadas no código 22, quando 
atribuídos ao abrigo de contratos plurianuais que fixem objetivos a atingir pelas 
entidades beneficiárias e os montantes a atribuir pelos sujeitos passivos de IRC 
ou de IRS. 

Campo 03 – Destina-se à indicação do valor anual do donativo, por código de 
identificação e por doador, cuja entrega se tenha realizado em dinheiro.

Os valores indicados devem corresponder aos valores reais dos donativos, 
ignorando as eventuais majorações. 

Campo 04 – Destina-se à indicação do valor anual do donativo, por código de 
identificação e por doador, cuja entrega se tenha realizado em espécie.

De acordo com o n.º 11 do artigo 62.º do EBF, o valor dos donativos em 
espécie, incluindo bens alimentares, corresponde ao valor fiscal que os bens 
tiverem no exercício em que forem doados, deduzido, quando for caso disso, 
das depreciações ou provisões efetivamente praticadas e aceites como custo 
fiscal ao abrigo da legislação aplicável.

No âmbito do mecenato científico e do mecenato cultural e no que respeita ao 
mecenato de recursos humanos, considera-se, que o valor da cedência de um 
investigador, de um especialista ou de um técnico especialista é o valor 
correspondente aos encargos despendidos pela entidade patronal com a sua 
remuneração, incluindo os suportados para regimes obrigatórios de segurança 
social, durante o período da respetiva cedência (n.º 6 do artigo 62.º-A e n.º 8 do 
artigo 62.º-B, ambos do EBF). 

24 - Mecenato ambiental/ educacional – Aplicável ao ano de 2018 e 
seguintes  
(n.º 6, exceto alíneas d) e e), do artigo 62.º do EBF)

Donativos concedidos às seguintes entidades: 

 Organizações não-governamentais de ambiente (ONGA); 
 Centros de desporto organizados nos termos dos Estatutos do INATEL, 

no âmbito de atividades que não sejam de natureza social; 

 Estabelecimentos de ensino, escolas profissionais, escolas artísticas, e 
jardins-de-infância legalmente reconhecidos pelo Ministério da 
Educação;

 Instituições responsáveis pela organização de feiras universais ou 
mundiais, nos termos a definir por resolução do Conselho de Ministros 

25 - Mecenato desportivo – Aplicável ao ano de 2018 e seguintes
(alíneas d) e e), do n.º 6 do artigo 62.º do EBF)

Donativos concedidos às seguintes entidades: 

 Comité Olímpico de Portugal, Confederação do Desporto de Portugal, 
 Pessoas coletivas titulares do estatuto de utilidade pública desportiva; 
 Associações promotoras do desporto e associações dotadas do estatuto 

de utilidade pública que tenham como objeto o fomento e a prática de 
atividades desportivas, com exceção das secções participantes em 
competições desportivas; 

26 - Mecenato ambiental/ educacional (contratos plurianuais) – Aplicável 
ao ano de 2018 e seguintes  
(n.º 6, exceto alíneas d) e e), e n.º 7 do artigo 62.º do EBF) 

Donativos concedidos às entidades mencionadas no código 24 quando 
atribuídos ao abrigo de contratos plurianuais celebrados para fins específicos 
que fixem os objetivos a prosseguir pelas entidades beneficiárias e os 
montantes a atribuir pelos sujeitos passivos. 

27 - Mecenato desportivo (contratos plurianuais) – Aplicável ao ano de 
2018 e seguintes  
(alíneas d) e e) do n.º 6 e n.º 7 do artigo 62.º do EBF) 

Donativos concedidos às entidades mencionadas no código 25 quando 
atribuídos ao abrigo de contratos plurianuais celebrados para fins específicos 
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que fixem os objetivos a prosseguir pelas entidades beneficiárias e os 
montantes a atribuir pelos sujeitos passivos. 

27 - Mecenato desportivo (contratos plurianuais) – Aplicável ao ano de 
2018 e seguintes  
(alíneas d) e e) do n.º 6 e n.º 7 do artigo 62.º do EBF) 

Donativos concedidos às entidades mencionadas no código 25 quando 
atribuídos ao abrigo de contratos plurianuais celebrados para fins específicos 
que fixem os objetivos a prosseguir pelas entidades beneficiárias e os 
montantes a atribuir pelos sujeitos passivos. 

Observações

Os donativos anónimos podem ser civilmente recebidos, mas não serão 
fiscalmente considerados. 

 111888244 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 323/2018
de 13 de dezembro

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre 
a Associação dos Hotéis e Empreendimentos Turísticos do 
Algarve (AHETA) e o Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos 
de Serviços, Comércio, Restauração e Turismo — SITESE.

As alterações em vigor do contrato coletivo entre a 
Associação dos Hotéis e Empreendimentos Turísticos 
do Algarve (AHETA) e o Sindicato dos Trabalhadores 
e Técnicos de Serviços, Comércio, Restauração e Turis-
mo — SITESE, respetivamente, publicadas no Boletim do 
Trabalho e Emprego (BTE), n.º 1, de 8 de janeiro de 2006 
(com retificação publicada no BTE, n.º 14, de 15 de abril 
de 2006) e n.º 32, de 29 de agosto de 2018, abrangem as 
relações de trabalho entre empregadores que no distrito 
de Faro exerçam a atividade de hotelaria (alojamento) e 
trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações outorgantes.

A AHETA requereu a extensão das alterações do con-
trato coletivo às relações de trabalho entre empregadores 
e trabalhadores não representados pelas associações ou-
torgantes que na respetiva área e âmbito exerçam a mesma 
atividade.

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho, nomeadamente a identidade ou se-
melhança económica e social das situações previstas no 
âmbito da convenção com as que se pretende abranger 
com a extensão, foi efetuado o estudo de avaliação dos 
indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Reso-
lução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 
9 de junho de 2017. Segundo o apuramento do Relatório 
Único/Quadros de Pessoal de 2016 estão abrangidos pelo 
instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, direta 
e indiretamente, excluindo os praticantes e aprendizes e 
o residual, 11515 trabalhadores por contra de outrem a 
tempo completo (TCO), dos quais 49,1 % são homens e 
50,9 % são mulheres. De acordo com os dados da amostra, 
o estudo indica que para 9114 TCO (79,1 % do total) as 
remunerações devidas são iguais ou superiores às remune-
rações convencionais enquanto para 2401 TCO (20,9 % do 
total) as remunerações são inferiores às convencionais, dos 

quais 34,5 % são homens e 65,5 % são mulheres. Quanto 
ao impacto salarial da extensão, a atualização das remune-
rações representa um acréscimo de 0,6 % na massa salarial 
do total dos trabalhadores e de 4,5 % para os trabalhadores 
cujas remunerações devidas serão alteradas. Na perspetiva 
da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade 
social o estudo indica uma redução do leque salarial e uma 
ligeira diminuição das desigualdades.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Có-
digo do Trabalho e do estatuído nos n.os 2 e 4 da RCM, na 
fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi 
tido em conta a data do pedido de extensão, que é posterior 
ao depósito da convenção, e o termo do prazo para emissão 
da portaria de extensão, com produção de efeitos a partir 
do primeiro dia do mês em causa.

Considerando que as retribuições do nível XIII da tabela 
salarial prevista no anexo XI da convenção são inferiores 
à retribuição mínima mensal garantida (RMMG) em vigor 
e que esta pode ser objeto de reduções relacionadas com 
o trabalhador, nos termos do artigo 275.º do Código do 
Trabalho, as referidas retribuições convencionais apenas 
são objeto de extensão nas situações em que sejam supe-
riores à RMMG resultante de redução relacionada com o 
trabalhador.

Considerando ainda que a convenção coletiva regula 
diversas condições de trabalho, procede -se à ressalva gené-
rica de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente ex-
tensão no Boletim do Trabalho e Emprego, Separata, n.º 47, 
de 12 de novembro de 2018, ao qual a Associação dos 
Industriais Hoteleiros e Similares do Algarve — AIHSA, a 
Associação da Hotelaria, Restauração e Similares de Portu-
gal (AHRESP) e a FESAHT — Federação dos Sindicatos 
da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo 
de Portugal deduziram oposição à extensão.

Em síntese, a AISHA e a AHRESP peticionaram a sua 
exclusão do âmbito da aplicação a extensão alegando a 
existência de convenção coletiva própria aplicável no dis-
trito de Faro com âmbito de atividade idêntico. A FESAHT, 
invocando o mesmo argumento, opõe -se à emissão da 
extensão por entender que a convenção a estender contém 
uma série de disposições mais gravosas para os trabalhado-
res do setor ou, em alternativa, a exclusão dos trabalhadores 
filiados nos sindicatos por ela representados.

Em matéria de emissão de portaria de extensão clarifica-
-se que, de acordo com o artigo 515.º do Código do Traba-
lho, a extensão só é aplicável às relações de trabalho que 
no mesmo âmbito não sejam reguladas por instrumento 
de regulamentação coletiva de trabalho negocial. Deste 
modo, considerando que a alínea a) do n.º 1 do artigo 1.º 
da portaria pretende abranger as relações de trabalho onde 
não se verifique o princípio da dupla filiação e que assiste 
às oponentes a defesa dos direitos e interesses dos seus 
associados procede -se à exclusão do âmbito de aplicação 
da presente extensão dos empregadores filiados na AISHA 
e na AHRESP e dos trabalhadores filiados em sindicatos 
representados pela FESAHT.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho promove -se a extensão das altera-
ções do contrato coletivo em causa.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 
Emprego, no uso da competência delegada pelo Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 


